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PEDIDO DE INFORMAÇÃO

 
 

O Deputado que este subscreve, com amparo no § 2º do art.
41 da Constituição do Estado, c/c o art. 197 do Regimento
Interno deste Poder, requer, após deliberação do Plenário,
seja encaminhado, ao Secretário de Estado da Segurança
Pública, Pedido de Informação nos seguintes termos:

 
 

 
Considerando que a manutenção de condições adequadas

de higiene, salubridade e segurança sanitária nos prédios públicos é indispensável à
proteção da saúde dos servidores e da população atendida, bem como ao regular
funcionamento das atividades institucionais, em observância ao direito à saúde e aos
princípios da eficiência e da continuidade do serviço público previstos na Constituição
Federal;
 

Considerando os registros constantes nas Indicações nº
2014/2021, nº 3143/2021, nº 5952/2022 e nº 1006/2023, apresentadas na Câmara
Municipal de São José, que relatam problemas recorrentes de limpeza, capina e
condições sanitárias no entorno da 1ª Delegacia de Polícia Civil da Comarca de São
José;

Considerando o ofício nº 77/2026/EXP, constante no
processo SGP-e PCSC 42744/2026, por meio do qual a 1ª Delegacia de Polícia de São
José relata a presença de aves no forro da cozinha da unidade, com indícios de ave
morta, odor intenso e risco potencial de contaminação biológica, inclusive nas
proximidades da caixa d’água;
 

Considerando que, em resposta, a Delegacia Regional de
Polícia de São José informou não possuir contrato vigente para a execução de serviços
de limpeza, higienização e dedetização, esclarecendo ainda que a Prefeitura Municipal
de São José foi oficiada para providenciar a realização dos serviços necessários; 

 
Considerando que a ausência de serviços periódicos de

limpeza, higienização, dedetização e controle de vetores pode comprometer as
condições sanitárias dos ambientes públicos e favorecer a proliferação de agentes
nocivos à saúde;

 
Considerando que compete à Secretaria de Estado da

Segurança Pública de Santa Catarina assegurar a estrutura administrativa, operacional
e material necessária ao funcionamento da Polícia Civil de Santa Catarina, incluindo a
Delegacia Regional de Polícia de São José, de modo a garantir condições adequadas
ao desempenho das atividades de polícia judiciária e ao atendimento da população.
 
 

Diante do exposto, solicita-se:
 
 

1) Há previsão para a realização de serviços de limpeza,
dedetização, sanitização ou outras intervenções de manutenção e conservação na



unidade da 1ª Delegacia de Polícia Civil de São José? Em caso negativo, informar as
razões da não execução das medidas até o presente momento.
 

2) Quantas unidades da Polícia Civil do Estado demandam
atualmente serviços de dedetização, higienização, sanitização ou intervenções
similares por razões sanitárias? Informar, ainda, de que forma tais serviços vêm sendo
executados.

 
3) São realizadas vistorias, inspeções ou avaliações técnicas

nas unidades da Polícia Civil relacionadas às condições de higiene, limpeza,
sanitização e controle de vetores? Em caso positivo, informar a periodicidade das
ações.
 

4) Considerando a inexistência de contrato vigente para a
execução desses serviços, informar se há estudos, planejamento ou procedimento
administrativo em andamento para a contratação de empresa especializada.
 

 
 
 
Sala das Sessões,
 
Deputado Mário Motta
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